
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 49/2021 

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 02 DE AGOSTO DE 2021. 

HORÁRIO: 09:30 HORAS 

 

O Prefeito do Município de Nova Aliança, no exercício de sua competência legal, faz saber que, conforme 

requisição da Secretaria Municipal de Educação determinou a abertura de procedimento licitatório, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos e 

condições deste Edital, com fundamento na Lei Federal nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Federal nº 8.666 

de 21 de Junho de 1993 e demais normas administrativas legais em vigor. 

 

Os interessados em consultar o Edital e respectivos anexos deverão comparecer, até o dia anterior à data da 

sessão do pregão, no Departamento de Licitações e Contratos, sito à Praça Padre João Nolte, nº 22 - Centro – 

Nova Aliança, no horário das 8:00 as 11:00 e das 12:30 as 16:30, ou poderá retirá-lo pelo site: 

www.novaalianca.sp.gov.br devendo a empresa enviar o comprovante de retirada do edital via e-mail para 

licitacao.pmna@gmail.com., sob pena de não receber os comunicados, esclarecimentos, entre outros.  

 

O aviso do Edital será publicado no Diário Oficial da União. Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial do 

Município bem como no site da Prefeitura Municipal de Nova Aliança www.novaalianca.sp.gov.br.   

 

 

ANEXOS AO EDITAL: 

ANEXO I Tipos de Cardápios; 

ANEXO II Per Capita por Cardápios; 

ANEXO III Especificações Técnicas dos Gêneros Alimentícios; 

ANEXO IV Relação das Escolas e Localizações; 

ANEXO V Quantidade de Alunos Matriculados por Escolas e Tipos de Cardápios; 

ANEXO VI Modelo da Proposta; 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Regularidade Perante o Ministério do 

Trabalho; 

ANEXO VIII Modelo de Atestado de Visita Técnica;  

ANEXO IX Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO X Declaração de Enquadramento como Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte; 

ANEXO XI Minuta do Contrato; 
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I. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para preparação de alimentação escolar 

para escolas e centros de educação e recreação de responsabilidade do município de Nova Aliança, com 

fornecimento de todos os gêneros e demais insumos (incluindo pré-preparo, preparo, porcionamento, 

controle de sobras limpas e ingesta), a manutenção, adaptação e adequação das instalações da contratante 

para que as refeições sejam preparadas nas próprias escolas, os serviços de supervisão, manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados, limpeza e conservação das áreas 

abrangidas, disponibilização de mão de obra especializada, pessoal técnico, operacional e administrativo, 

em número suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de 

Vigilância Sanitária, incluindo as orientações da Organização Mundial de Saúde - OMS e da Secretaria de 

Estado da Educação, visando evitar a disseminação do coronavírus, sendo estas o distanciamento social, a 

higienização correta dos utensílios, gêneros, equipamentos e das mãos com água e sabão e/ou álcool 70% 

e, ainda, o uso contínuo de máscara individual, tudo em consonância com as especificações e condições 

constantes no presente Edital e seus anexos. 

1.2. A CONTRATADA poderá utilizar a “cozinha piloto” da CONTRATANTE pelo período de até 06 (seis) meses, 

contados da assinatura do contrato de fornecimento de refeições, tempo este suficiente para que a 

CONTRATADA possa fazer as adequações necessárias para que as refeições sejam produzidas nas 

próprias escolas. 

1.3. Ainda considerando o atual momento de pandemia pelo coronavírus e as dificuldades existentes para o 

retorno das aulas presenciais na sua totalidade (uma vez que se evita a disseminação do vírus), mas 

também a obrigação constitucional de educação para todos com o fornecimento de alimentação escolar 

àqueles que frequentam as escolas, soluções para atender a esse momento tem de ser levadas em 

consideração. Propõe-se a seguir, exclusivamente para esse período excepcional de pandemia, 

alternativas que visam garantir aos alunos da rede pública de ensino do Município de Nova Aliança a 

continuidade do fornecimento da refeição escolar, sem interrupções, com a qualidade contratada e sem 

que haja um possível enriquecimento ilícito de quaisquer das partes ou o desequilíbrio contratual: 

1.3.1. Medição das refeições servidas de forma escalonada / em faixas de 1 (100%); 2 (70%); 3 (50%); 4 

(35%); e 5 (15%), variando os valores finais da alimentação ofertada em cada faixa de atendimento 

com o custo da quantidade de mão de obra. Aqui destaca-se que os valores para cada faixa não são 

aletoriamente formados, mas sua formação está vinculada as informações que serão preenchidas na 

Planilha de Formações de Preços, Anexo VI. 

 

 

 

 

 

 



 

 

FAIXA 
ATENDIMENTOS DIÁRIOS 

MÍNIMO MÁXIMO 

FAIXA 01 - Entre 70,01% e 100% 1.013 1.445 

FAIXA 02 - Entre 50,01% e 70% 724 1.012 

FAIXA 03 - Entre 35,01% e 50% 507 723 

FAIXA 04 - Entre 15,01% e 35% 218 506 

FAIXA 05 - Entre 0,01% e 15% 1 217 

 

(a) Em cada faixa de atendimento deverá ser informada a quantidade de merendeiras, visto que a mão 

de obra varia de acordo com a quantidade de atendimentos estimada. 

(b) A apuração do valor a ser pago será realizada ao final de cada mês quando serão apuradas as 

médias de atendimento/dia realizado no mês, sendo o faturamento realizado pela alimentação 

efetivamente servida, cujo valor unitário proposto suporta os custos de insumos e mão de obra. 

 

II. RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Esta licitação está aberta a todos os concorrentes que se enquadrem nos ramos de atividades 

pertinentes à plena execução dos serviços componentes do objeto da presente licitação. 

2.2. Estão impedidas de participar de qualquer fase deste processo licitatório: 

2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Nova Aliança, no 

prazo e nas condições do impedimento. 

2.2.2. Os declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a 

administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle 

e as fundações por ela instituídas e mantidas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que sejam reabilitados perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

2.2.3. Os que estiverem em regime de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, 

liquidação ou concurso de credores. 

2.2.4. Empresas em forma de consórcios. 

2.2.5. Os interessados impedidos nos termos do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

2.3. A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante: 

2.3.1. A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste edital e em 

seus anexos. 

2.3.2. A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

2.3.3. A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase do processo. 

 

 

 



 

 

III. VISITA TÉCNICA 

3.1. Os interessados em participar desta licitação poderão efetuar a vistoria prévia nos locais onde serão 

executados os serviços, acompanhados por preposto da Prefeitura, Sr. Adriano Cunha – Supervisor de Ensino e 

responsável pela alimentação escolar. 

3.2. As visitas realizar-se-ão em dias e horários a serem previamente agendados pelo telefone 17/3811-1108 

(no horário das 8:00 até às 11:00 e 12:30 as 16:00), sendo necessário informar a razão social, nº de CNPJ da 

empresa interessada e nome completo da pessoa que realizará a visita técnica para que o agendamento seja 

efetuado e o atestado de visita técnica emitido. 

3.3. Esta vistoria tem como finalidade a verificação das condições locais, para avaliação da quantidade e 

natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da licitação, 

especialmente quanto as adaptações necessárias nas cozinhas das escolas para que as refeições possam ser 

preparadas diretamente nas unidades de ensino e não mais na “cozinha piloto”, forma e condições da 

prestação dos serviços, meios de acesso aos locais e para a obtenção de quaisquer outros dados que julgarem 

necessários para a preparação de sua proposta. 

3.3.1. No ato da visita, os representantes dos licitantes deverão se apresentar no local, data e hora pré-

agendados. 

3.4.  A visita deverá ser realizada por pelo menos um representante da proponente, sendo que a Prefeitura não 

se responsabilizará pela falta de formação ou inexperiência da pessoa preposta designada para tal. 

3.5. Após a visita, a Prefeitura emitirá o atestado de visita técnica que será assinado pelo preposto da 

Prefeitura. Referido atestado deverá compor os documentos para habilitação. 

 

IV. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1. coordenar o processo licitatório; 

4.1.2. receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela 

sua elaboração; 

4.1.3. conduzir a sessão pública; 

4.1.4. verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

4.1.5. dirigir a etapa de lances; 

4.1.6. verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.1.7. verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.1.8. receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

4.1.9. indicar o vencedor do certame; 

4.1.10. adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, competirá ao 

ordenador de despesas a adjudicação; 

4.1.11. conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.12. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 



 

 

 

V. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. No dia, hora e local estipulados no presente Edital, os licitantes deverão estar representados por agentes 

credenciados, com poderes específicos para formular lances verbais, bem como para a prática de todos os atos 

inerentes ao certame (Anexo XIII), portando documento pessoal de identificação, documentação 

comprobatória dos poderes do outorgante, mediante a apresentação dos elementos a que se referem os 

subitens “5.1.1” e/ou “5.1.2”, para credenciamento junto ao pregoeiro. 

5.1. O documento de credenciamento deverá ser entregue ao pregoeiro juntamente com a respectiva cédula de 

identidade ou equivalente, em separado dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTOS”. 

5.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular 

com firma reconhecida, devendo vir acompanhado do contrato social válido ou documento equivalente, que 

comprove os poderes de quem o está constituindo. 

5.1.2. Se a licitante estiver representada por proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada, 

deverá apresentar documento comprobatório válido da sua condição, no qual estejam expressos os seus 

poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em nome daquela, também acompanhado de 

documento pessoal de identificação, estando neste caso, dispensado da apresentação do Termo de 

Credenciamento. 

5.1.3. A inobservância dos termos deste item impedirá a licitante de formular lances verbais e interpor 

recursos. 

5.1.4. O documento de identificação do representante legal ou de credenciamento será retido pelo pregoeiro e 

juntado ao processo licitatório. 

5.1.5. Será indeferido o credenciamento sempre que não forem apresentados os documentos necessários à 

identificação do interessado ou demonstrada sua condição de representante legal do licitante, e dos poderes 

específicos para prática dos atos do pregão, como dar lances, manifestar a intenção de recorrer, desistir e 

renunciar a esse direito. 

5.1.6. Os interessados em acompanhar as sessões de abertura dos envelopes que não tenham sido 

credenciados, poderão fazê-lo desde que não interfiram, de modo algum, no bom andamento dos trabalhos. 

5.1.7. Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa. 

5.1.8. Juntamente com o credenciamento os licitantes deverão entregar a Declaração de Cumprimento dos 

Requisitos de Habilitação, objeto do Anexo IX e, quando aplicável, declaração de que se enquadra na condição 

de pequena empresa nos termos da legislação fiscal e societária, conforme modelo constante no Anexo X. 

5.1.9. A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação não será objeto de 

desclassificação do licitante, desde que, presente o representante credenciado, o faça, de próprio punho, antes 

do início dos trabalhos. 

5.1.10.  Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 

5.1.10. Apresentar Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo X deste edital, e apresentada em SEPARADO dos envelopes nº 01 (Proposta) e nº 02 



 

 

(Habilitação). 

5.1.11. Finalizada a etapa de credenciamento, o Pregoeiro declarará encerrada esta fase e procederá o 

recebimento dos envelopes que deverão conter as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em 

invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, contendo os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº. 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 28/2021  

PROCESSO LICITATORIO Nº 49/2021 

LICITANTE:.......................................................... 

CNPJ:...................................................................... 

 

ENVELOPE Nº. 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2021 

              PROCESSO LICITATORIO Nº 49/2021 

LICITANTE:........................................................... 

CNPJ:....................................................................... 

 

VI. DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES  

6. Os interessados em participar do presente Pregão, deverão comparecer no Departamento de Licitações e 

Contratos, com os envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO” no dia e horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital, impreterivelmente. 

6.1. Os interessados que optarem por não comparecer pessoalmente na sessão, deverão enviar os seguintes 

documentos para credenciamento em um terceiro envelope denominado “CREDENCIAMENTO”: ato 

constitutivo, estatuto, contrato social ou registro comercial, devidamente registrado, Declaração de 

Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se o 

caso. 

 

VII. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES  

7. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” E “DOCUMENTAÇÃO” 

7.1. DO ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”: O envelope 01 deverá conter a Proposta de Preços, em 

envelope hermeticamente fechado, contendo em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 

 

ENVELOPE Nº. 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2021 

PROCESSO LICITATORIO Nº 49/2021 



 

 

LICITANTE:................................................................. 

CNPJ:.............................................................................. 

 

7.2. O envelope nº 01 deverá conter a Proposta de Preços propriamente dita (Anexo VI - Modelo da Proposta 

Comercial) e a Planilha de Formações de Preços, apresentadas em única via, sem rasuras, emendas, ressalvas 

ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante, com especificação em linguagem clara, completa e detalhada 

dos produtos/serviços ofertados, conforme especificações contidas neste Edital e anexos, e que não dificulte a 

exata compreensão de seu enunciado e conterá: 

(a) Preços Unitários e Totais previstos e valor global da proposta, expresso em reais, em algarismos e 

por extenso.  

(b) Planilha de Composição de Custos, de acordo com o modelo constante do Anexo VI e embasado nos 

Anexo I e II. 

(c) Condições de Pagamento, conforme subitem 11.5 deste Edital. 

(d) Dados de quem assinará o contrato (Nome completo, CPF, RG, e cargo que ocupa na empresa), na 

hipótese de adjudicação. 

(e) Agência Bancária e nº da Conta Corrente para pagamento. 

(f) Número de telefone para contato e e-mail para envio de correspondências. 

(g) Indicação do prazo de validade desta proposta, que deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias 

contados a partir da data de abertura dos envelopes. 

(h) Data, identificação e assinatura do representante legal da empresa ao final da proposta e rubrica 

nas demais folhas. 

7.2.1. Preço Total para execução dos serviços expresso em moeda corrente do país, com duas casas decimais, 

devendo estar inclusos, todos os custos de insumos e materiais, logística, supervisão, despesas diretas, 

indiretas, encargos e tributos relacionados com a execução do objeto do contrato, não importando sua 

natureza, inclusive os relacionados à manutenção dos equipamentos e utensílios de propriedade da Prefeitura. 

7.2.2. Declaração de que apresentará garantia para contratar, correspondente 5% (cinco por cento) do valor 

do Contrato, e que poderá ser da forma de: 

(a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

(b) Seguro garantia; ou 

(c) Fiança Bancária. 

7.2.3. A garantia oferecida deverá ser entregue após a adjudicação no Departamento de Contabilidade da 

Prefeitura Municipal de Nova Aliança para a elaboração do contrato e será liberada após o término do 

contrato, ou depois de resolvidas todas as pendências relativas a quaisquer punições que porventura possam 

ser aplicadas à licitante contratada ou ações trabalhistas nas quais a Prefeitura figure como corresponsável. 

7.2.4. Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor expresso em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso. 

7.2.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e de seus 

anexos, que estejam em desconformidade com os critérios indicados no presente edital, com valores 



 

 

comprovadamente inexequíveis, que não atendam os Acordos Coletivos da categoria profissional envolvida na 

prestação dos serviços, bem como as omissas ou as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

7.2.6. Consideram-se exigências essenciais aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 

manifestação de vontade do representante e aquelas cujo desatendimento, nesse momento, possa representar 

desrespeito aos princípios da licitação. 

7.2.7. Havendo falhas possíveis a serem sanadas, deverá o detentor da documentação ou representante legal 

credenciado fazê-lo, desde que não atrapalhe o andamento dos trabalhos ou atrase o julgamento das 

propostas. 

7.2.8. A licitação será por preço anual, global e será utilizada a Faixa 1 que corresponde a 100% dos serviços 

estimados a serem prestados. Esse é o valor que deverá ser indicado na proposta para a disputa de lances. 

7.2.9. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 

contrato. 

7.2.10 Após a abertura dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 

7.3. DO ENVELOPE 02 “DOCUMENTAÇÃO”: O envelope 02 deverá conter a documentação exigida no item 7.3, 

em envelope hermeticamente fechado, contendo em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 

 

ENVELOPE Nº. 02 – “DOCUMENTAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2021 

              PROCESSO LICITATORIO Nº 49/2021 

LICITANTE:..................................................................... 

CNPJ:................................................................................. 

O envelope nº 02 deverá conter a documentação relativa à habilitação, em conformidade com o 

previsto a seguir: 

7.3.1 Habilitação Jurídica 

(a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

(b) registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicílio 

da licitante; 

(c) no caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

(d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Documentos emitidos em outros países devem ser autenticados pelo respectivo consulado e traduzidos 

para o Português por tradutor juramentado. 

 



 

 

 

 

7.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

7.3.2.1. Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – 

CNPJ/MF. 

7.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

7.3.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

relativas a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

7.3.2.4. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida 

pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria 

Geral do Estado ou declaração de isenção ou não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob 

as penas da lei. 

7.3.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela 

Secretaria Municipal de Finanças da sede da licitante. 

7.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), tratando-se de 

pessoa jurídica, por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 

7.3.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida pelos Tribunais Regionais do Trabalho 

(TRTs), que servirá para a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências e filiais. 

 

7.3.3 Qualificação Econômico-Financeira 

7.3.1. Comprovação do capital mínimo, totalmente subscrito e integralizado, até a data de abertura dos 

envelopes, no importe de 10% (dez por cento) do valor do Orçamento do presente pregão. 

7.3.2. Balanço patrimonial, acompanhado de notas explicativas e demonstrações contábeis do último exercício 

social, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta.  

7.3.3. O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito do Livro Diário, indicando-se as 

folhas do Livro Diário, assinadas pelo contador da empresa, acompanhado de seus respectivos termos de 

abertura e encerramento, estes devidamente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa. O 

Balanço e os termos deverão estar registrados na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e documentos, exceto 

os que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  

7.3.4. As empresas sujeitas à apresentação de Escrituração Contábil Digital (ECD) nos termos do art. 2º do 

Decreto Federal n. 6022/2007, com a utilização do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), poderão 

apresentar em documentos impressos extraídos do livro digital o Balanço Patrimonial acompanhado das notas 

explicativas, a Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital e o Termo 

de Autenticação na Receita Federal, todos emitidos pelo Programa Validador e Autenticador (PVA). 



 

 

7.3.5. O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por ações deverá ser o publicado no Diário Oficial, 

dentro do prazo estabelecido na Lei n. 6404/76 em seu art. 132. 

 

7.3.6. No caso de empresas constituídas recentemente, estas deverão apresentar o Balanço de Abertura 

devidamente registrado e as demonstrações contábeis referentes ao período compreendido do início das 

atividades até data próxima à abertura das propostas. 

7.3.7. Para comprovação dos índices econômicos-financeiros deverá a licitante apresentar em uma via o 

seguinte demonstrativo, devidamente assinado pelo contador responsável e representante legal da empresa: 

 

Liquidez Geral (LG) igual ou superior a 1 (um), Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5 (meio) e 

Liquidez Corrente (LC) igual ou superior a 1 (um). 

7.3.8.  Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

7.4. Qualificação Técnica 

7.4.1. Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente, Conselho Regional de Nutrição - 

CRN. 

7.4.2. Comprovação de capacitação técnico-operacional da licitante através de um ou mais atestados 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade 

profissional competente (Conselho Regional de Nutricionistas onde os serviços foram realizados), que 

comprove aptidão da proponente para desempenho em atividades compatíveis em características (preparo de 

alimentação com fornecimento de todos os gêneros e demais insumos, logística de distribuição dos gêneros 

nos locais de consumo e disponibilização de mão de obra especializada, pessoal técnico, operacional e 

administrativo), quantidades e prazos com o objeto deste edital, comprovando a execução de, no mínimo, 60% 

da quantidade prevista neste Edital (Súmula n. 24 do TCESP). 

7.4.3. Comprovação de a licitante possuir, conforme a súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, na data prevista para entrega da proposta, profissional reconhecido pela entidade profissional 

competente e que seja detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de 

características semelhantes. O vínculo do profissional com a empresa poderá ser comprovado via contrato 

social, registro na CTPS, ficha de empregado ou contrato de trabalho devidamente registrado sendo, ainda, 

LG - LIQUIDEZ GERAL:  1,00 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC - LIQUIDEZ CORRENTE:  1,00 

LC = Ativo Circulante  1,00 
Passivo Circulante 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO:  0,50 

GE =  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo   0,50 
Ativo Total 

 



 

 

possível a contratação de autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 

execução dos serviços. 

 

7.4.4. Declaração formal de disponibilidade dos veículos adequados e necessários para atender a logística de 

distribuição entre as unidades educacionais, para início do contrato, caso venha a ser vencedora do certame. 

7.4.5. Declaração de que a empresa apresentará 01 (um) Manual de Boas Práticas, elaborado de acordo com a 

Portaria MS 1428/93 de 26/11/93, com a Portaria CVS 05/13 de 09/04/13, da Secretaria de Estado da Saúde 

de São Paulo e Resolução RDC nº 216 de 15/09/04 da ANVISA, para cada unidade educacional relacionadas no 

Anexo IV, antes da assinatura do contrato.  

7.4.6.  Declaração indicando possuir as instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da presente licitação. 

7.4.7. Atestado de visita firmado pelo representante legal da licitante e por preposto da Prefeitura, 

comprovando que tomou conhecimento de todas as condições e particularidades dos locais onde se realizarão 

os serviços e de todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto desta licitação, 

especialmente quanto as modificações e ou instalações necessárias nas cozinhas das escolas do município, 

para que as refeições sejam preparadas nas próprias unidades escolares (Anexo VIII). 

 

7.5. Outros Documentos de Habilitação 

7.5.1. Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo VII. 

7.5.2. Declaração de que a empresa não está declarada inidônea por qualquer órgão da administração pública, 

tendo em vista os artigos 87, inciso IV, e 97 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações ou impedida de licitar 

e contratar com esta Administração Municipal. 

 

7.6. Observações Gerais 

7.6.1. Todos os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada 

por cartório, por servidor da administração ou por publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda extraídos 

de “sites” oficiais na internet com validade na data limite de abertura da abertura dos envelopes. 

7.6.2. Os documentos emitidos através de sistema eletrônico terão sua aceitação condicionada à verificação de 

autenticidade via internet. 

7.6.3. Os documentos deverão estar em nome da proponente e, preferencialmente, com o número do CNPJ e 

com o endereço respectivo, observando ainda o que segue: 

(a) Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

(b) Se a proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

7.6.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar em lei ou no 

próprio documento será considerado 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 



 

 

7.6.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” expedidos por quaisquer 

órgãos em substituição aos documentos exigidos neste edital e seus anexos. 

 

VIII. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO  

8. São os seguintes os procedimentos a serem adotados para a realização do pregão propriamente dito: 

8.1. No dia, hora, e local designados neste edital, os licitantes deverão estar legalmente representados ou por 

terceiros devidamente credenciados, com poderes específicos para formulação de lances verbais e para a 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame conforme Modelo de Procuração constante do Anexo XIII. 

8.2. Instalada a sessão pública do pregão, após o credenciamento dos participantes, com duração de 15 

minutos do início da sessão ou até que se credencie os participantes presentes, o pregoeiro procederá à 

abertura dos envelopes das propostas comerciais. Em seguida, será verificada a conformidade das propostas 

com os requisitos deste Edital. 

8.3. Serão desclassificadas as empresas nos quesitos credenciamento, propostas e documentos que não 

atenderem às exigências essenciais do Edital, considerando-se com tais as que não possam ser atendidas, no 

ato, por simples manifestação do proponente. 

8.4. As propostas serão classificadas provisoriamente, em ordem crescente de preços. 

8.5. Constará da ata os licitantes participantes, os preços oferecidos nas propostas apresentadas, as propostas 

eventualmente desclassificadas com a respectiva fundamentação, e a ordem de classificação provisória das 

propostas. 

8.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas escritas será realizado sorteio para determinação da 

ordem de oferta de lances. 

8.7. No curso da sessão, uma vez definida a classificação provisória, o pregoeiro convidará individualmente os 

licitantes ofertantes de propostas de preços até 10% superiores a menor proposta, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

8.8. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas na alínea anterior, poderão os autores 

das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos. 

8.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade da proposta escrita de menor preço 

com o parâmetro de preço definido no item 8.7, bem como sua exequibilidade. 

8.10. O pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, até o momento em que não haja 

novos lances de preços menores aos já ofertados, sendo proclamado pelo pregoeiro, o vencedor. 

8.11. Não serão aceitos lances cujos valores forem iguais ou maiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente ofertado. 



 

 

8.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 

licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais relativos a este item, ficando sua última proposta 

registrada para classificação definitiva ao final da etapa. 

8.13. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.14. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro procederá à classificação definitiva das propostas, 

que será consubstanciada em ata. 

8.15. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos seguintes termos: 

8.15.1.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

8.15.1.2. Dentre as microempresas ou empresas de pequeno porte, a que melhor estiver classificada, poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

8.15.1.3. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, 

sob pena de preclusão, aplicando-se a regra aos demais licitantes que se enquadrarem na hipótese do item 

8.15.1. 

8.15.2. Se houver equivalência de valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem “8.15.1” será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta. 

8.15.2.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas, as que apresentarem igual valor, respeitada 

a ordem de classificação. 

8.16. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não 

tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.17. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, os 

procedimentos relativos à licitação, nos termos do disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo 

assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e 

empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem “8.15.1”; 

8.18. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, será declarada a 

melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 

8.19. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação do licitante que 

foi classificado em primeiro lugar. 

8.20. Se o licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes 

e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 



 

 

8.20.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias corridos para apresentação das razões do recurso, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes franqueada vista imediata dos autos. 

8.20.2. Os recursos e contrarrazões deverão ser interpostos junto ao Setor de Licitações e Contratos, das 8:00 

as 11:00 e das 12:30 às 16:30 pelo e-mail: licitacao.pmna@gmail.com. 

8.20.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.20.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante conforme prevista no subitem “8.22” 

importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do(s) objeto(s) licitado(s) pelo pregoeiro ao 

vencedor. 

8.20.5. Decididos, quando for o caso, os recursos, o pregoeiro declarará o vencedor da licitação, encaminhando 

os autos do processo à autoridade competente para homologação do certame, adjudicação do objeto e 

convocação da licitante vencedora para retirada do contrato para assinatura. 

8.20.6. O licitante vencedor será convocado, para retirar o contrato para assinatura, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis. 

8.20.7. Quando o licitante vencedor convocado dentro do prazo de validade da proposta, não retirar o 

contrato, poderá ser convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assumir a avença, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.20.8. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados e dos 

classificados não declarados vencedores permanecerão sob custódia da Administração, até expirar a data de 

validade das propostas. 

8.20.9. Decorrido o prazo estabelecido no subitem antecedente, as licitantes deverão, mediante requerimento 

próprio, retirar os envelopes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após este prazo os envelopes serão 

eliminados. 

8.3.0. Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras em 

partes essenciais, e desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais do edital. 

8.3.1. Nas situações previstas nos subitens “8.21” e “8.27” acima, o pregoeiro negociará diretamente com o 

proponente para que seja obtido o melhor preço. 

IX. DO JULGAMENTO 

9. O julgamento do certame se dará pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

X. DA HOMOLOGAÇÃO  

10. Após o encerramento da fase de lances verbais, com o julgamento das propostas de preço na forma 

prescrita neste edital, proceder-se-á à abertura do envelope nº 02 DOCUMENTAÇÃO, para análise dos 

documentos da licitante vencedora. Estando em conformidade com o edital a HOMOLOGAÇÃO do presente 

certame compete ao Prefeito Municipal, conforme preâmbulo, o que ocorrerá logo após o julgamento e após o 

decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos. 



 

 

10.1.  A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 

 

XI. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Os serviços serão executados no prazo e condições estipulados neste edital e seus anexos. 

11.2. Condições para assinatura do contrato: 

11.2.1. A adjudicatária terá 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, através de convocação efetuada pelo 

Departamento de Compras e Licitações do Município, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n. 8.666/93. 

11.2.2. O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

ocorra motivo justificado pela parte e aceito pela Administração. 

11.2.3.  Será de total responsabilidade da licitante vencedora as despesas e providências inerentes à 

assinatura do Contrato. 

11.2.4. É facultada à Administração transferir a adjudicação aos licitantes remanescentes, nas condições do 

artigo 64, § 2º da Lei Federal n. 8.666/93. 

11.2.5. O convocado deverá providenciar até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a assinatura do Contrato, 

em original ou por processo de cópia autenticada em cartório: 

(a) A garantia contratual de acordo com o previsto no subitem 11.8, deste Edital. 

(b) Documento dirigido a Secretaria Municipal de Educação, informando os profissionais que serão 

alocados para o cumprimento do contrato de fornecimento de alimentação escolar. 

11.2.6. Todos os documentos apresentados na licitação que estejam com o prazo de validade vencido na data 

da assinatura do Contrato. 

11.3. Vigência do contrato: 

11.3.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável nas hipóteses legais. 

11.4. Medições: 

11.4.1.  As medições serão realizadas mensalmente de acordo com o estabelecido em Contrato. 

11.5. Condições de pagamento: 

11.5.1. O pagamento será efetuado conforme disposto no Contrato. 

11.6. Reajuste: 

11.6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses a contar da data da apresentação da 

proposta, nos termos da legislação vigente. 

(a) Ultrapassando esse período, o reajuste será concedido conforme estabelecido no instrumento de contrato. 

11.7. Equilíbrio econômico-financeiro: 

11.7.1. Na hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a execução do contrato, a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro será estabelecida conforme disposições legais e contratuais. 

11.8. Garantia Contratual: 

11.8.1. A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia, conforme art. 56 da Lei Federal n. 8.666/93, o 

montante de 5% (cinco por cento) do valor total da obrigação, podendo optar por uma das seguintes 

modalidades: 



 

 

(a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

(b) Fiança bancária, ou; 

(c) Seguro-garantia. 

11.8.2. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil 

e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.8.3. A garantia, quando efetuada através de Fiança Bancária, deverá ser formalizada mediante a 

apresentação de Carta de Fiança emitida por banco regularmente constituído. 

11.8.4. A garantia, quando ofertada através de Seguro Garantia, deverá ser formalizada mediante 

apresentação de Apólice de Seguro, onde conste a Prefeitura como beneficiário. 

11.8.5. Quando a garantia contratual for prestada na modalidade Fiança Bancária ou Seguro Garantia, o prazo 

de validade deverá perdurar até o cumprimento do Termo do Contrato. 

11.8.6. A garantia prestada, quando por prazo determinado, deverá ser renovada enquanto perdurar o Termo 

do Contrato. 

11.9. Condições de recebimento: 

11.9.1. O objeto da licitação deverá ser recebido conforme estabelecido no contrato. 

11.9.2. Fiscalização: 

(a) Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, 

objeto da licitação, a Administração, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 

ampla e completa fiscalização dos serviços em execução, conforme disposto no Contrato. 

(b) A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a empresa 

vencedora/contratada da responsabilidade de executar o serviço com toda cautela e boa técnica. 

(c) Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial quanto à 

quantidade e qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições do presente 

edital. 

11.9.3. Penalidades: 

(a) As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas aos licitantes e à contratada, conforme o caso, sem 

prejuízo da reparação dos danos causados a Prefeitura e das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

11.9.4. Rescisão contratual 

(a) A rescisão contratual obedecerá ao disposto no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e poderá ser aplicada 

conforme disposto no Contrato. 

11.9.5. Recursos administrativos e Impugnação ao Edital: 

(a) Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, os quais deverão 

ser protocolados junto a sede da Prefeitura, no endereço Praça Padre João Nolte, nº 22 – Centro – Nova 

Aliança, dirigidos à Comissão Permanente de Licitação. Para efeitos de recurso administrativo, todos os 

pedidos de cópias deverão ser efetuados mediante requerimento formal do representante legal da empresa, 



 

 

dirigidos à Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura. As cópias requeridas somente serão retiradas 

mediante o recolhimento de emolumentos em favor da Prefeitura, para reembolso dos serviços reprográficos. 

(b) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital, por irregularidade na aplicação da Lei de 

Licitações, devendo fazê-lo por escrito, mediante protocolo no setor competente desta Prefeitura, até o quinto 

dia útil que anteceder a abertura da sessão pública, ressaltando-se que decairá do direito de impugnar os 

termos deste instrumento convocatório, perante a administração o licitante que não o fizer, na forma já 

mencionada, até o segundo dia útil que anteceder a abertura da sessão pública. 

 

11.10. Recursos orçamentários: 

11.10.1 A despesa total estimada onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados nas Atividades: 

02.09.03/12.306.0013.2051.0000/3.3.90.39.00 

02.09.03/12.306.0013.2051.0000/3.3.90.30.00 

 

11.11. Disposições Finais: 

11.11.1.  Os casos omissos no presente edital serão resolvidos de acordo com as disposições das Leis Federais 

n. 10.520/2002 e n. 8.666/93 e alterações, e dos demais diplomas legais aplicáveis, desde que não colidentes 

com a legislação supracitada.  

11.11.2. A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o 

trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 

11.11.3.  A Prefeitura Municipal poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital e 

seus anexos, que serão disponibilizados a todos os interessados que tenham adquirido o Edital desta licitação, 

e na hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será dada divulgação pela mesma 

forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

11.11.4. Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de 

vencimento, considerando-se o expediente normal. 

11.11.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da comarca de Potirendaba, estado de São Paulo. 

11.11.6. A Prefeitura manterá uma via impressa do Edital e seus anexos, no Setor de Licitações e Contratos, 

para consulta dos interessados. 

 

 

Nova Aliança, 15 de julho de 2021. 

 

 

JURANDIR BARBOSA DE MORAIS 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 


